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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10830.005228/2007­51 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­006.297  –  2ª Turma  
Sessão de  12 de dezembro de 2017 

Matéria  Contribuições Sociais Previdenciárias ­ Decadência 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  INTERCUF INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 31/10/2001 a 31/12/2006 

CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  AUTO  DE  INFRAÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.  OMISSÃO  EM  GFIP.  PERÍODO 
ALCANÇADO  PELA  DECADÊNCIA  QUINQUENAL.  AUSÊNCIA  DE 
RECOLHIMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I DO CTN. 

Nos  Autos  de  Infração  de  Obrigação  Acessória  não  há  que  se  falar  em 
recolhimento antecipado, devendo a decadência ser avaliada a luz do art. 173, 
I do CTN. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em dar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva – Relatora 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros: Maria Helena Cotta 
Cardozo,  Patrícia  da  Silva,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  Ana  Paula  Fernandes, 
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz  (suplente  convocada), Rita Eliza 
Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). 

Relatório 
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  10830.005228/2007-51  9202-006.297 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 12/12/2017 Contribuições Sociais Previdenciárias - Decadência FAZENDA NACIONAL INTERCUF INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 92020062972017CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 31/10/2001 a 31/12/2006
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO EM GFIP. PERÍODO ALCANÇADO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I DO CTN.
 Nos Autos de Infração de Obrigação Acessória não há que se falar em recolhimento antecipado, devendo a decadência ser avaliada a luz do art. 173, I do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva � Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecília Lustosa da Cruz (suplente convocada), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
  Trata-se de Recurso Especial da Fazenda Nacional em face do acórdão 2403001.043, proferido pela Terceira Turma da Quarta Câmara da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que, nas preliminares, por maioria de votos em 07/02/2012, declarou a decadência referente ao período de 10/2001 a 05/2002 dos valores lançados a título de multa por descumprimento de obrigação acessória, aplicando o art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional. 
PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO AI. DECADÊNCIA. DEIXAR DE ENVIAR A GFIP. INFRAÇÃO. RECÁLCULO DA MULTA COM OBSERVÂNCIA DO ART. 32A DA LEI N. 8.212/91. APLICAÇÃO DA RETROATIVIDADE BENIGNA.
Deve ser desentranhada dos autos a lista dos Co-Responsáveis.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo decadencial das Contribuições Previdenciárias é de 05 (cinco) anos, nos termos dos arts. 150, § 4º, em relação às multas pelo descumprimento de obrigação acessória, por força da Súmula Vinculante nº 08, do Supremo Tribunal Federal.
Constitui infração, punível na forma da Lei, deixar de enviar à Previdência Social a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP).
Aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN, para aplicar a multa do art. 32A da Lei n. 8.212/91.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Insurge-se contra (i) inclusão de sócios como co-responsáveis, (ii) decadência calculada pelo § 4.º do art. 150 do CTN e , (iii) aplicação da retroatividade benigna, tendo sido admitido somente a pacificação da divergência quanto à decadência.
Cientificado o contribuinte, pugna pela manutenção do recorrido.
É o relatório.
 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Quanto a questão da decadência, adoto como razões de decidir, o constante do acórdão 9202.005-224, da lavra da ilustre conselheira Elaine Cristina, ao qual acompanhei:
Quanto ao acatamento da preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco constituir os créditos objeto desta NFLD/AIOP, antes mesmo de apreciar a correta aplicação da regra decadencial no acórdão recorrido, passemos a considerações acerca do tema.
Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de infração, que ao contrário das NFLD ou dos AI de obrigações principais (AIOP), constitui obrigação acessória de �fazer� ou �deixar de fazer�, sendo irrelevante a existência ou não de recolhimentos antecipados. Porém, antes de identificar o período abrangido pela decadência, exponha a tese que adoto sobre o assunto. 
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de seus preceitos. Assim, prescreve o artigo em questão:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212, prevalecem as disposições contidas no Código Tributário Nacional � CTN, quanto ao prazo para a autoridade previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações previdenciárias. 
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento assim estabelece em seu artigo 173:
 "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 
Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)
Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o art. 173, I ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.
No caso, a aplicação do art. 150, § 4º, é possível quando realizado pagamento de contribuições, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente. Contudo, conforme descrito anteriormente, trata-se de lavratura de Auto de Infração por não ter a empresa cumprido obrigação acessória, mais especificamente, " constatou-se que o mesmo deixou de incluir em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, informações relativas a fatos geradores de contribuições previdenciárias. A omissão de fatos geradores em ME' constitui infração, conforme legislação citada na capa do presente AI � "Dispositivo legal infringido" . Dessa forma, não há que se falar em recolhimento antecipado devendo a decadência ser avaliada a luz do art. 173, I do CTN.
Neste ponto, apenas esclareço a inaplicabilidade da súmula 99 do CARF, considerando que a regra ali expressa, visa deixar claro que rubricas pagas pelo empregador na condição de salário indiretos serão apreciadas a luz do art. 150, §4º do CTN, sempre que demonstrado recolhimento antecipado/parcial sobre o mesmo fundamento legal. Entretanto, como já enfatizado, estamos falando de obrigação acessória, dessa forma, não há que se falar de recolhimento antecipado.
Por fim, esclareço que a decisão aqui refletida não afronta, de forma alguma, decisão do STF, uma vez que a súmula nº 08 declara a inconstitucionalidade do art. 45 da lei 8212/91, passando a decadência a ser apreciada a luz do disposto no CTN, conforme foi analisado no corpo desse voto.
Da mesma forma, afasto o entendimento descrito no acórdão recorrido de que em aplicando-se a decadência do principal a luz do art. 150, §4º do CTN, igual destino deve ser dado a obrigação acessória ligada àqueles fatos. Conforme já exaustivamente descrito, uma coisa é a obrigação legal de recolher o tributo, outra diversa, é a obrigação acessória de informar ou apresentar documento próprio, como a exigência prevista no dispositivo objeto da autuação.
Diante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional, aplicando a decadência nos termos do art. 173, I do CTN.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
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Trata­se  de  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  em  face  do  acórdão 
2403001.043,  proferido  pela  Terceira  Turma  da  Quarta  Câmara  da  Segunda  Seção  de 
Julgamento  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  que,  nas  preliminares,  por 
maioria  de  votos  em  07/02/2012,  declarou  a  decadência  referente  ao  período  de  10/2001  a 
05/2002  dos  valores  lançados  a  título  de multa  por  descumprimento  de  obrigação  acessória, 
aplicando o art. 150, §4º, do Código Tributário Nacional.  

PREVIDENCIÁRIO.  INCLUSÃO  DOS  SÓCIOS  NO  AI. 
DECADÊNCIA.  DEIXAR  DE  ENVIAR  A  GFIP.  INFRAÇÃO. 
RECÁLCULO DA MULTA COM OBSERVÂNCIA DO ART. 32A 
DA  LEI  N.  8.212/91.  APLICAÇÃO  DA  RETROATIVIDADE 
BENIGNA. 

Deve ser desentranhada dos autos a lista dos Co­Responsáveis. 

Nos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  o  prazo 
decadencial  das Contribuições  Previdenciárias  é  de  05  (cinco) 
anos, nos termos dos arts. 150, § 4º, em relação às multas pelo 
descumprimento  de  obrigação  acessória,  por  força  da  Súmula 
Vinculante nº 08, do Supremo Tribunal Federal. 

Constitui  infração, punível na  forma da Lei, deixar de enviar à 
Previdência  Social  a  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  e 
Informações à Previdência Social (GFIP). 

Aplicação  da  retroatividade  benigna  prevista  no  art.  106  do 
CTN, para aplicar a multa do art. 32A da Lei n. 8.212/91. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Insurge­se contra (i) inclusão de sócios como co­responsáveis, (ii) decadência 
calculada pelo § 4.º do art. 150 do CTN e , (iii) aplicação da retroatividade benigna, tendo sido 
admitido somente a pacificação da divergência quanto à decadência. 

Cientificado o contribuinte, pugna pela manutenção do recorrido. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Patrícia da Silva ­ Relatora 

O Recurso Especial da Fazenda Nacional é  tempestivo e atende aos demais 
pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço. 

Quanto a questão da decadência, adoto como razões de decidir, o constante 
do acórdão 9202.005­224, da lavra da ilustre conselheira Elaine Cristina, ao qual acompanhei: 

Quanto  ao  acatamento  da  preliminar  referente  ao  prazo  de 
decadência  para  o  fisco  constituir  os  créditos  objeto  desta 
NFLD/AIOP,  antes  mesmo  de  apreciar  a  correta  aplicação  da 
regra  decadencial  no  acórdão  recorrido,  passemos  a 
considerações acerca do tema. 
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Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de 
infração,  que  ao  contrário  das NFLD ou dos AI  de obrigações 
principais  (AIOP),  constitui  obrigação acessória de “fazer” ou 
“deixar  de  fazer”,  sendo  irrelevante  a  existência  ou  não  de 
recolhimentos antecipados. Porém, antes de identificar o período 
abrangido  pela  decadência,  exponha  a  tese  que  adoto  sobre  o 
assunto.  

O  STF  em  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008, 
declarou  a  inconstitucionalidade  do  art.  45  da  Lei  n  º 
8.212/1991,  tendo  inclusive  no  intuito  de  eximir  qualquer 
questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a 
Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos: 

Súmula  Vinculante  nº  8“São  inconstitucionais  os  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

O texto constitucional em seu art. 103­A deixa claro a extensão 
dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda 
a  administração  pública  ao  cumprimento  de  seus  preceitos. 
Assim, prescreve o artigo em questão: 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212, 
prevalecem  as  disposições  contidas  no  Código  Tributário 
Nacional  –  CTN,  quanto  ao  prazo  para  a  autoridade 
previdenciária  constituir  os  créditos  resultantes  do 
inadimplemento de obrigações previdenciárias.  

O  Código  Tributário  Nacional,  ao  dispor  sobre  a  decadência, 
causa extintiva do  crédito  tributário,  nos  casos de  lançamentos 
em que não houve  antecipação do  pagamento  assim  estabelece 
em seu artigo 173: 

 "Art.  173. O direito de  a Fazenda Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

II  ­  da  data  em  que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue­se 
definitivamente  com  o  decurso  do  prazo  nele  previsto,  contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
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tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento." 

Já  em  se  tratando  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por 
homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao 
efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha  incorrido em 
fraude, dolo ou simulação, aplica­se o disposto no § 4º, do artigo 
150,  do  CTN,  segundo  o  qual,  se  a  lei  não  fixar  prazo  à 
homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do 
fato  gerador,  Senão  vejamos  o  dispositivo  legal  que  descreve 
essa assertiva:  

Art.150  ­  O  lançamento  por  homologação,  que  ocorre  quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

§ 1º ­ O pagamento antecipado pelo obrigado nos  termos deste 
artigo  extingue  o  crédito,  sob  condição  resolutória  da  ulterior 
homologação do lançamento. 

§ 2º  ­ Não  influem sobre a obrigação  tributária quaisquer atos 
anteriores  à  homologação,  praticados  pelo  sujeito  passivo  ou 
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

§ 3º ­ Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

§ 4º ­ Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. (grifo nosso) 

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser 
aplicado,  seja  o  art.  173,  I  ou  art.  150  do  CTN,  devemos 
identificar  a  natureza  das  contribuições  para  que,  só  assim, 
possamos  declarar  da  maneira  devida  a  decadência  de 
contribuições previdenciárias. 

No  caso,  a  aplicação  do  art.  150,  §  4º,  é  possível  quando 
realizado  pagamento  de  contribuições,  que  em  data  posterior 
acabam por ser homologados expressa ou tacitamente. Contudo, 
conforme  descrito  anteriormente,  trata­se  de  lavratura  de Auto 
de  Infração  por  não  ter  a  empresa  cumprido  obrigação 
acessória,  mais  especificamente,  "  constatou­se  que  o  mesmo 
deixou  de  incluir  em  Guias  de  Recolhimento  do  Fundo  de 
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  e  Informações  à  Previdência 
Social  —  GFIP,  informações  relativas  a  fatos  geradores  de 
contribuições previdenciárias. A omissão de  fatos geradores em 
ME'  constitui  infração,  conforme  legislação  citada  na  capa  do 
presente AI — "Dispositivo legal infringido" . Dessa forma, não 
há  que  se  falar  em  recolhimento  antecipado  devendo  a 
decadência ser avaliada a luz do art. 173, I do CTN. 
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Neste ponto, apenas  esclareço a  inaplicabilidade da súmula 99 
do  CARF,  considerando  que  a  regra  ali  expressa,  visa  deixar 
claro  que  rubricas  pagas  pelo  empregador  na  condição  de 
salário indiretos serão apreciadas a luz do art. 150, §4º do CTN, 
sempre que demonstrado recolhimento antecipado/parcial sobre 
o  mesmo  fundamento  legal.  Entretanto,  como  já  enfatizado, 
estamos  falando  de  obrigação  acessória,  dessa  forma,  não  há 
que se falar de recolhimento antecipado. 

Por  fim, esclareço que a decisão aqui  refletida não afronta, de 
forma  alguma,  decisão  do  STF,  uma  vez  que  a  súmula  nº  08 
declara  a  inconstitucionalidade  do  art.  45  da  lei  8212/91, 
passando  a  decadência  a  ser  apreciada  a  luz  do  disposto  no 
CTN, conforme foi analisado no corpo desse voto. 

Da  mesma  forma,  afasto  o  entendimento  descrito  no  acórdão 
recorrido  de  que  em  aplicando­se  a  decadência  do  principal  a 
luz  do  art.  150,  §4º  do  CTN,  igual  destino  deve  ser  dado  a 
obrigação  acessória  ligada  àqueles  fatos.  Conforme  já 
exaustivamente  descrito,  uma  coisa  é  a  obrigação  legal  de 
recolher  o  tributo,  outra  diversa,  é  a  obrigação  acessória  de 
informar  ou  apresentar  documento  próprio,  como  a  exigência 
prevista no dispositivo objeto da autuação. 

Diante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  recurso  especial  da  Fazenda 
Nacional, aplicando a decadência nos termos do art. 173, I do CTN. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva 
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